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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  13971.720971/2016-18  

ACÓRDÃO 3202-004.063 – 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 19 de junho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE COOPERATIVA REGIONAL AGROPECUARIA VALE DO ITAJAI 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

Ano-calendário: 2009 

COFINS NÃO CUMULATIVA. CRÉDITO SOBRE FRETES. AQUISIÇÃO DE 

INSUMOS NÃO ONERADOS.  

Os custos com fretes sobre a aquisição de insumos não onerados pela 

Cofins não cumulativa geram direito a crédito dessa contribuição, desde 

que estejam de acordo com o disposto na Súmula Carf 188. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

Ano-calendário: 2009 

COFINS E CONTRIBUIÇÃO AO PIS/PASEP. LANÇAMENTOS. IDENTIDADE DE 

MATÉRIA FÁTICA. DECISÃO. MESMOS FUNDAMENTOS.  

Aplicam-se ao lançamento da contribuição ao PIS/Pasep as mesmas razões 

de decidir aplicáveis ao lançamento da Cofins, quando ambos os 

lançamentos recaírem sobre idêntica situação fática. 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

Ano-calendário: 2009 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS NÃO VINCULANTES. 

Em regra, as decisões proferidas por este Conselho não possuem força 

vinculante. Somente as Súmulas e as Resoluções do Pleno da Câmara 

Superior de Recursos Fiscais (CSRF) possuem força vinculante, e, portanto, 

devem ser observadas pelas turmas julgadoras. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso voluntário, para reverter as glosas de créditos referentes aos serviços de frete contratados pela recorrente de pessoa jurídica domiciliada no Brasil e relativos às aquisições de insumos não onerados pelas contribuições, inclusive adquiridos de pessoa física, desde que, em atenção à Súmula Carf nº 188, tais serviços tenham sido registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 Assinado Digitalmente
		 Wagner Mota Momesso de Oliveira - Relator
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe - Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Wagner Mota Momesso de Oliveira, Joana Maria de Oliveira Guimaraes (substituta integral), Rafael Luiz Bueno da Cunha, Onízia de Miranda Aguiar Pignataro, Aline Cardoso de Faria e Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente).
	
	 
		 Por bem descrever os fatos, adoto o relatório do acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento:
		 O interessado transmitiu o PER nº 36652.00065.171214.1.5.11-2447, no qual requer ressarcimento de crédito relativo à Cofins não cumulativa - Mercado Interno do 3º trimestre de 2009;
		 A DRF- BLUMENAU/SC, emitiu Despacho Decisório no qual reconhece parcialmente o direito creditório;
		 A empresa apresenta manifestação de inconformidade na qual alega, em síntese:
		 Da glosa relativa a fretes nas compras - Linha 13 da Ficha 16A dos DACONs (Outras Operações com Direito a Crédito)
		 O despacho decisório entendeu que a impugnante, no atendimento da intimação fiscal 17-2016, não conseguiu amarrar (vincular) o conhecimento de transporte à correspondente nota fiscal da mercadoria transportada, o que, per si, implica a glosa integral do seu valor, razão pela qual restou glosada a integralidade (100%) dos créditos que foram tomados sob este título.
		 No entanto, neste ponto incidiu em equívoco o despacho decisório, estando, pois, a merecer parcial reforma.
		 Isto porque, conforme se infere do relatório que segue anexo (ANEXO II), a impugnante demonstra que em relação a grande parte das notas apresentadas é possível, sim, realizar a vinculação da nota fiscal com o respectivo conhecimento de frete.
		 Ao todo a impugnante conseguiu demonstrar a vinculação da nota fiscal ao respectivo conhecimento de frete em 4.188 oportunidades no período de 2009 a 2010, dentro do total de 4.761.
		 Outro fundamento adotado pelo despacho decisório é que a impugnante, ao fazer a vinculação da nota fiscal com o respectivo conhecimento de frete, teria informado uma mesma nota para conhecimentos distintos ou que retratavam fretes realizados em datas absolutamente distantes umas das outras.
		 Porém, o que de fato aconteceu foi que, nestas oportunidades, dois fornecedores distintos emitiram suas notas fiscais com coincidência de números.
		 Foi requerido diligência por meio do Despacho nº 03 - 17ª Turma/DRJ06.
		 Por meio do acórdão acima mencionado, a DRJ julgou a manifestação de inconformidade procedente em parte e, dessa forma, reconheceu o crédito adicional relativo à Cofins não cumulativa - Mercado Interno do 3º trimestre de 2009 no valor de R$ 14.037,49.
		 Segue a ementa da decisão recorrida:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
		 Ano-calendário: 2009
		 PIS/PASEP. COFINS. DESPESAS DE FRETES DE AQUISIÇÃO.
		 Os fretes de mercadorias adquiridas sem o pagamento da contribuição ao PIS/Pasep e da Cofins, não geram crédito dessas contribuições.
		 DESPESAS DE FRETES DE TRANSFERÊNCIAS DE PRODUTOS ACABADOS.
		 Despesas com fretes de transferências de produtos acabados não se enquadram como frete na operação de venda e também não podem ser consideradas como insumo, visto que elas se dão depois de terminado o processo produtivo.
		 A recorrente interpôs recurso voluntário em face do sobredito acórdão, por meio do qual, em apertada síntese, argumenta acerca de decisões proferidas por este Conselho, bem como sustenta que tem direito a crédito de frete de insumos não onerados pelas contribuições, inclusive de insumos adquiridos de pessoa física.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Wagner Mota Momesso de Oliveira, Relator.
		 O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razões pelas quais o conheço.
		 A controvérsia gira em torno da possibilidade de crédito referente a frete de insumos não onerados pelas contribuições em tela, inclusive os insumos adquiridos de pessoa física.
		 Cabe assinalar as razões apresentadas pela autoridade fiscal, para efetuar as glosas sob exame, por meio da Informação Fiscal nº 2.152-2022/EQAUD3/EQRAT1-BLU/SRRF09/RFB, em resposta à diligência solicitada pela DRJ:
		 (...)
		 3.Destaca-se, entretanto, a impossibilidade de tomada de crédito sobre os gastos com fretes na aquisição de produtos que não gerem direito a crédito. No regime da não cumulatividade, a aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento de PIS e COFINS não gera direito ao crédito. Por integrar o custo de aquisição dos bens transportados, o frete segue a mesma sistemática, isto é, integrará a base de cálculo da contribuição desde que o insumo ou mercadoria transportada permita o direito aos créditos.
		 4.Tal crédito está definitivamente vinculado ao bem/insumo adquirido. Se este gerar crédito, consequentemente o valor do frete, que está agregado ao seu custo, dará direito ao crédito. Ao contrário, caso o insumo não gere direito ao crédito, como nos casos de alíquota zero, sem incidência, suspensão ou isenção, o serviço de frete agregado ao insumo também não fará jus ao crédito.
		 (...)
		 6. Igualmente não proporcionam direito a crédito os fretes relacionados às aquisições de pessoas físicas, como se verifica no transporte do leite adquirido de produtores rurais. No limite, tais dispêndios poderiam ter sido absorvidos sob a forma de crédito presumido. No entanto, a interessada os utilizou de maneira ordinária, razão pela qual não podem ser objeto de pedido de ressarcimento e devem persistir glosados.
		 7. Com vistas a detalhar o resultado desta diligência, foi elaborada a planilha constante do Anexo 1. Nela está expressa a conclusão, por conhecimento de transporte, acerca da pertinência ou não do correspondente crédito pleiteado, observadas as convenções a seguir:
		 8. Ainda, o Anexo 2 traz informações das notas fiscais relativas às aquisições não tributadas e que, portanto, ensejaram a manutenção das glosas sob a justificativa NT, individualizando-as por conhecimento de transporte.
		 9. Assim, após a checagem de toda a documentação e das informações prestadas na manifestação de inconformidade, apurou-se em favor da contribuinte os seguintes créditos adicionais: (...) (destaques nosso)
		 Em razão de nova diligência solicitada pela DRJ, por meio da Resolução nº 106-000.387 - 17ª Turma/DRJ06, a autoridade fiscal emitiu a Informação Fiscal nº 1.809-2023/EQAUD3/EQRAT1-BLU/SRRF09/RFB, com a seguinte manifestação:
		 Em atendimento à solicitação de diligência formulada pela 17ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06, nos termos da Resolução 106-000.387, de 15/02/2023, foi elaborada a presente Informação Fiscal para, à luz do novo entendimento expresso na Instrução Normativa RFB n° 2.121/2022, apontar o valor do crédito adicional em relação ao Anexo 2 da Informação Fiscal nº 2.152-2022/EQAUD3/EQRAT1-BLU/SRRF09/RFB para cada trimestre da apuração, ou seja, indicar os valores das glosas a serem revertidas sob o título NT em face do disposto no § 1º do artigo 176 do mencionado ato normativo. (destaque nosso)
		 No entanto, a DRJ não reconheceu os créditos acima descritos, em razão de alteração da legislação pertinente, conforme a decisão recorrida:
		 No entanto, em 14/07/2023 foi editado a IN RFB nº 2.152 que alterou a citada IN RFB nº 2.121/2022 excluindo o inciso XVII do artigo 176 que autorizava a apropriação de crédito das contribuições sobre a despesa do frete de aquisição de produtos com suspensão, alíquota 0% (zero por cento) ou não incidência.
		 Assim, os créditos apurados pela autoridade fiscal na segunda diligência não podem ser reconhecidos à interessada por falta de amparo legal. (...)
		 Diferentemente do que afirma a interessada, o frete na aquisição de qualquer bem não é despesa autônoma. Ao contrário, ela só existe em função dessa aquisição. Daí, a legislação admitir que, para fins tributários, essa despesa seja incluída no custo de aquisição.
		 Então, se o frete na aquisição de um bem, por determinação normativa, é parte do custo desse bem, a apropriação de crédito de PIS/Pasep e Cofins deve ser efetuada (ou não) sobre o preço total do bem adquirido, que, como visto, inclui o frete pago na aquisição. (...)
		 Ora, uma despesa de frete por si só não se insere no processo produtivo da empresa. O que pode fazer parte deste processo é o bem adquirido e transportado, então, como já se disse, a apropriação de crédito das contribuições será efetuada sobre o preço total desse bem, que inclui o frete pago na aquisição.
		 Portanto, se um bem adquirido não gera crédito (p. ex., aquisição de produtos isentos ou com tributação concentrada) ou só gera crédito presumido e a base de cálculo desse crédito é o custo total da aquisição, o frete pago nessa aquisição também não vai gerar nenhum crédito ou só vai gerar o crédito presumido, conforme o caso.
		 Assim, as glosas referentes a estes tópicos devem ser mantidas.
		 A recorrente sustenta que tem direito ao crédito pleiteado, conforme alegações recursais a seguir reproduzidas:
		 Vê-se do v. acórdão, bem como da Informação Fiscal nº 2.152-2022/EQAUD3/EQRAT1-BLU/SRRF09/RFB, que em relação a glosa NT a exclusão do valor relativo aos fretes em destaque da base de cálculo está fundamentada no regime tributário ao qual os insumos transportados estão submetidos (CST 06, 07, 08).
		 O mesmo ocorre com a glosa PF, que trata de fretes contratados para o transporte de leite in natura (CST 09) adquirido pela recorrente dos produtores/cooperados para industrialização e comercialização, cujo principal fundamento foi o da incidência de crédito presumido nas aquisições do produto referido. (...)
		 Reitera-se que o fato da mercadoria transportada não sofrer tributação, ou ser adquirida de pessoa física, não exonera das contribuições o transportador (operação comercial distinta), que é tributado pelo regime não-cumulativo. (...)
		 Portanto, não há dúvida de que está equivocado o entendimento do acórdão em julgar improcedente a manifestação de inconformidade neste ponto (Glosas NT e PF), o que justifica sua reforma, através do provimento do presente recurso. (destaques nosso)
		 Assiste parcial razão a recorrente.
		 Quanto ao frete referente às aquisições de insumos não tributados pelas contribuições em tela, cabe ressaltar que há direito ao crédito relativo a esse frete.
		 Com efeito, o inciso II do § 2º do art. 3º das Leis 10.833/2003 e 10.637/2002 assim dispõem:
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		 (...)
		 § 2º Não dará direito a crédito o valor:
		 (...)
		 II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição; e (...)
		 A disposição normativa acima transcrita impede o creditamento em relação a bens não sujeitos ao pagamento da contribuição e serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, mas não veda o direito a crédito sobre os serviços de transporte tributados e efetuados com bens desonerados. Vedar a possibilidade de crédito no frete tributado alegando desoneração da mercadoria ou insumo transportado violaria o princípio da não-cumulatividade da contribuição ao PIS/Pasep e da Cofins.
		 Importante registrar que, em 20 de junho de 2024, a 3ª Turma da CSRF deste Conselho aprovou a Súmula CARF nº 188:
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 20/06/2024 - vigência em 27/06/2024
		 É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins não cumulativas, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 Acórdãos Precedentes: 9303-014.478; 9303-014.428; 9303-014.348
		 Assim sendo, no caso sob análise, cabe a apropriação de crédito calculado com base nos valores de fretes, prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, referentes às aquisições de insumos não tributados pelas contribuições, inclusive insumos adquiridos de pessoa física e sujeitos ao crédito presumido, desde que tais serviços contratados sejam registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 Por isso mesmo, voto no sentido de reverter as glosas de créditos referentes aos serviços de frete contratados pela recorrente de pessoa jurídica domiciliada no Brasil e relativos às aquisições de insumos não onerados pelas contribuições, inclusive os insumos adquiridos de pessoa física e sujeitos à apuração de crédito presumido, desde que, em atenção à aludida súmula, tais serviços tenham sido registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 Por fim, considerando que a recorrente mencionou e transcreveu parte de decisões proferidas por este Conselho na peça recursal, cumpre assinalar que tão somente as Súmulas e as Resoluções do Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) possuem força vinculante, e, portanto, devem ser observadas pelas turmas julgadoras, conforme disposto no art. 123, § 4º, e no art. 130, § 3º, do Regimento Interno (RICARF), aprovado pela Portaria MF n. 1.634, de 21 de dezembro de 2023.
		 Conclusão
		 Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso voluntário, para reverter as glosas de créditos referentes aos serviços de frete contratados pela recorrente de pessoa jurídica domiciliada no Brasil e relativos às aquisições de insumos não onerados pelas contribuições, inclusive os insumos adquiridos de pessoa física e sujeitos à apuração de crédito presumido, desde que, em atenção à aludida súmula, tais serviços tenham sido registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 É como voto.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Wagner Mota Momesso de Oliveira
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Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em dar parcial provimento 

ao recurso voluntário, para reverter as glosas de créditos referentes aos serviços de frete 

contratados pela recorrente de pessoa jurídica domiciliada no Brasil e relativos às aquisições de 

insumos não onerados pelas contribuições, inclusive adquiridos de pessoa física, desde que, em 

atenção à Súmula Carf nº 188, tais serviços tenham sido registrados de forma autônoma em 

relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas 

contribuições. 

Assinado Digitalmente 

Wagner Mota Momesso de Oliveira – Relator 

Assinado Digitalmente 

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Wagner Mota Momesso de 

Oliveira, Joana Maria de Oliveira Guimaraes (substituta integral), Rafael Luiz Bueno da Cunha, 

Onízia de Miranda Aguiar Pignataro, Aline Cardoso de Faria e Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe 

(Presidente). 

 
 

RELATÓRIO 

Por bem descrever os fatos, adoto o relatório do acórdão proferido pela Delegacia 

da Receita Federal do Brasil de Julgamento: 

O interessado transmitiu o PER nº 36652.00065.171214.1.5.11-2447, no qual 

requer ressarcimento de crédito relativo à Cofins não cumulativa - Mercado 

Interno do 3º trimestre de 2009; 

A DRF- BLUMENAU/SC, emitiu Despacho Decisório no qual reconhece 

parcialmente o direito creditório; 

A empresa apresenta manifestação de inconformidade na qual alega, em síntese: 

Da glosa relativa a fretes nas compras - Linha 13 da Ficha 16A dos DACONs 

(Outras Operações com Direito a Crédito) 

O despacho decisório entendeu que a impugnante, no atendimento da 

intimação fiscal 17-2016, “não conseguiu amarrar (vincular) o 

conhecimento de transporte à correspondente nota fiscal da mercadoria 

transportada, o que, per si, implica a glosa integral do seu valor”, razão pela 

qual restou glosada a integralidade (100%) dos créditos que foram tomados 

sob este título. 

Fl. 3751DF  CARF  MF
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No entanto, neste ponto incidiu em equívoco o despacho decisório, 

estando, pois, a merecer parcial reforma. 

Isto porque, conforme se infere do relatório que segue anexo (ANEXO II), a 

impugnante demonstra que em relação a grande parte das notas 

apresentadas é possível, sim, realizar a vinculação da nota fiscal com o 

respectivo conhecimento de frete. 

Ao todo a impugnante conseguiu demonstrar a vinculação da nota fiscal ao 

respectivo conhecimento de frete em 4.188 oportunidades no período de 

2009 a 2010, dentro do total de 4.761. 

Outro fundamento adotado pelo despacho decisório é que a impugnante, 

ao fazer a vinculação da nota fiscal com o respectivo conhecimento de 

frete, teria informado uma mesma nota para conhecimentos distintos ou 

que retratavam fretes realizados em datas absolutamente distantes umas 

das outras. 

Porém, o que de fato aconteceu foi que, nestas oportunidades, dois 

fornecedores distintos emitiram suas notas fiscais com coincidência de 

números. 

Foi requerido diligência por meio do Despacho nº 03 – 17ª Turma/DRJ06. 

Por meio do acórdão acima mencionado, a DRJ julgou a manifestação de 

inconformidade procedente em parte e, dessa forma, reconheceu o crédito adicional relativo à 

Cofins não cumulativa - Mercado Interno do 3º trimestre de 2009 no valor de R$ 14.037,49. 

Segue a ementa da decisão recorrida: 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins  

Ano-calendário: 2009  

PIS/PASEP. COFINS. DESPESAS DE FRETES DE AQUISIÇÃO.  

Os fretes de mercadorias adquiridas sem o pagamento da contribuição ao 

PIS/Pasep e da Cofins, não geram crédito dessas contribuições. 

DESPESAS DE FRETES DE TRANSFERÊNCIAS DE PRODUTOS ACABADOS.  

Despesas com fretes de transferências de produtos acabados não se enquadram 

como frete na operação de venda e também não podem ser consideradas como 

insumo, visto que elas se dão depois de terminado o processo produtivo. 

A recorrente interpôs recurso voluntário em face do sobredito acórdão, por meio 

do qual, em apertada síntese, argumenta acerca de decisões proferidas por este Conselho, bem 

como sustenta que tem direito a crédito de frete de insumos não onerados pelas contribuições, 

inclusive de insumos adquiridos de pessoa física.  

É o relatório.  
 

Fl. 3752DF  CARF  MF
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VOTO 

Conselheiro Wagner Mota Momesso de Oliveira, Relator. 

O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de 

admissibilidade, razões pelas quais o conheço.  

A controvérsia gira em torno da possibilidade de crédito referente a frete de 

insumos não onerados pelas contribuições em tela, inclusive os insumos adquiridos de pessoa 

física. 

Cabe assinalar as razões apresentadas pela autoridade fiscal, para efetuar as glosas 

sob exame, por meio da Informação Fiscal nº 2.152-2022/EQAUD3/EQRAT1-BLU/SRRF09/RFB, em 

resposta à diligência solicitada pela DRJ: 

(...) 

3.Destaca-se, entretanto, a impossibilidade de tomada de crédito sobre os 

gastos com fretes na aquisição de produtos que não gerem direito a crédito. No 

regime da não cumulatividade, a aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao 

pagamento de PIS e COFINS não gera direito ao crédito. Por integrar o custo de 

aquisição dos bens transportados, o frete segue a mesma sistemática, isto é, 

integrará a base de cálculo da contribuição desde que o insumo ou mercadoria 

transportada permita o direito aos créditos.  

4.Tal crédito está definitivamente vinculado ao bem/insumo adquirido. Se este 

gerar crédito, consequentemente o valor do frete, que está agregado ao seu 

custo, dará direito ao crédito. Ao contrário, caso o insumo não gere direito ao 

crédito, como nos casos de alíquota zero, sem incidência, suspensão ou isenção, o 

serviço de frete agregado ao insumo também não fará jus ao crédito. 

(...) 

6. Igualmente não proporcionam direito a crédito os fretes relacionados às 

aquisições de pessoas físicas, como se verifica no transporte do leite adquirido 

de produtores rurais. No limite, tais dispêndios poderiam ter sido absorvidos sob 

a forma de crédito presumido. No entanto, a interessada os utilizou de maneira 

ordinária, razão pela qual não podem ser objeto de pedido de ressarcimento e 

devem persistir glosados. 

7. Com vistas a detalhar o resultado desta diligência, foi elaborada a planilha 

constante do Anexo 1. Nela está expressa a conclusão, por conhecimento de 

transporte, acerca da pertinência ou não do correspondente crédito pleiteado, 

observadas as convenções a seguir: 

8. Ainda, o Anexo 2 traz informações das notas fiscais relativas às aquisições não 

tributadas e que, portanto, ensejaram a manutenção das glosas sob a 

justificativa “NT”, individualizando-as por conhecimento de transporte. 
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9. Assim, após a checagem de toda a documentação e das informações prestadas 

na manifestação de inconformidade, apurou-se em favor da contribuinte os 

seguintes créditos adicionais: (...) (destaques nosso) 

Em razão de nova diligência solicitada pela DRJ, por meio da Resolução nº 106-

000.387 – 17ª Turma/DRJ06, a autoridade fiscal emitiu a Informação Fiscal nº 1.809-

2023/EQAUD3/EQRAT1-BLU/SRRF09/RFB, com a seguinte manifestação: 

Em atendimento à solicitação de diligência formulada pela 17ª Turma da 

Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06, nos termos da Resolução 

106-000.387, de 15/02/2023, foi elaborada a presente Informação Fiscal para, à 

luz do novo entendimento expresso na Instrução Normativa RFB n° 2.121/2022, 

apontar o valor do crédito adicional em relação ao “Anexo 2” da Informação Fiscal 

nº 2.152-2022/EQAUD3/EQRAT1-BLU/SRRF09/RFB para cada trimestre da 

apuração, ou seja, indicar os valores das glosas a serem revertidas sob o título 

“NT” em face do disposto no § 1º do artigo 176 do mencionado ato normativo. 

(destaque nosso) 

No entanto, a DRJ não reconheceu os créditos acima descritos, em razão de 

alteração da legislação pertinente, conforme a decisão recorrida: 

No entanto, em 14/07/2023 foi editado a IN RFB nº 2.152 que alterou a citada IN 

RFB nº 2.121/2022 excluindo o inciso XVII do artigo 176 que autorizava a 

apropriação de crédito das contribuições sobre a despesa do frete de aquisição de 

produtos com suspensão, alíquota 0% (zero por cento) ou não incidência. 

Assim, os créditos apurados pela autoridade fiscal na segunda diligência não 

podem ser reconhecidos à interessada por falta de amparo legal. (...) 

Diferentemente do que afirma a interessada, o frete na aquisição de qualquer 

bem não é despesa autônoma. Ao contrário, ela só existe em função dessa 

aquisição. Daí, a legislação admitir que, para fins tributários, essa despesa seja 

incluída no custo de aquisição. 

Então, se o frete na aquisição de um bem, por determinação normativa, é parte 

do custo desse bem, a apropriação de crédito de PIS/Pasep e Cofins deve ser 

efetuada (ou não) sobre o preço total do bem adquirido, que, como visto, inclui o 

frete pago na aquisição. (...) 

Ora, uma despesa de frete por si só não se insere no processo produtivo da 

empresa. O que pode fazer parte deste processo é o bem adquirido e 

transportado, então, como já se disse, a apropriação de crédito das contribuições 

será efetuada sobre o preço total desse bem, que inclui o frete pago na aquisição. 

Portanto, se um bem adquirido não gera crédito (p. ex., aquisição de produtos 

isentos ou com tributação concentrada) ou só gera crédito presumido e a base de 

cálculo desse crédito é o custo total da aquisição, o frete pago nessa aquisição 
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também não vai gerar nenhum crédito ou só vai gerar o crédito presumido, 

conforme o caso. 

Assim, as glosas referentes a estes tópicos devem ser mantidas. 

A recorrente sustenta que tem direito ao crédito pleiteado, conforme alegações 

recursais a seguir reproduzidas:  

 Vê-se do v. acórdão, bem como da Informação Fiscal nº 2.152-

2022/EQAUD3/EQRAT1-BLU/SRRF09/RFB, que em relação a glosa “NT” a 

exclusão do valor relativo aos fretes em destaque da base de cálculo está 

fundamentada no regime tributário ao qual os insumos transportados estão 

submetidos (CST 06, 07, 08). 

O mesmo ocorre com a glosa “PF”, que trata de fretes contratados para o 

transporte de leite in natura (CST 09) adquirido pela recorrente dos 

produtores/cooperados para industrialização e comercialização, cujo principal 

fundamento foi o da incidência de crédito presumido nas aquisições do produto 

referido. (...) 

Reitera-se que o fato da mercadoria transportada não sofrer tributação, ou ser 

adquirida de pessoa física, não exonera das contribuições o transportador 

(operação comercial distinta), que é tributado pelo regime não-cumulativo. (...) 

Portanto, não há dúvida de que está equivocado o entendimento do acórdão em 

julgar improcedente a manifestação de inconformidade neste ponto (Glosas “NT” 

e “PF”), o que justifica sua reforma, através do provimento do presente recurso. 

(destaques nosso) 

Assiste parcial razão a recorrente. 

Quanto ao frete referente às aquisições de insumos não tributados pelas 

contribuições em tela, cabe ressaltar que há direito ao crédito relativo a esse frete.  

Com efeito, o inciso II do § 2º do art. 3º das Leis 10.833/2003 e 10.637/2002 assim 

dispõem:  

Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 

créditos calculados em relação a: 

(...) 

§ 2º Não dará direito a crédito o valor: 

(...) 

II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, 

inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como 

insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não 

alcançados pela contribuição; e (...) 

 A disposição normativa acima transcrita impede o creditamento em relação a bens não sujeitos 

ao pagamento da contribuição e serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, mas não 
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veda o direito a crédito sobre os serviços de transporte tributados e efetuados com bens 

desonerados. Vedar a possibilidade de crédito no frete tributado alegando desoneração da 

mercadoria ou insumo transportado violaria o princípio da não-cumulatividade da contribuição ao 

PIS/Pasep e da Cofins. 

Importante registrar que, em 20 de junho de 2024, a 3ª Turma da CSRF deste 

Conselho aprovou a Súmula CARF nº 188: 

Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 20/06/2024 – vigência em 

27/06/2024  

É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços de 

fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep e 

pela Cofins não cumulativas, desde que tais serviços, registrados de forma 

autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente 

tributados pelas referidas contribuições. 

Acórdãos Precedentes: 9303-014.478; 9303-014.428; 9303-014.348 

Assim sendo, no caso sob análise, cabe a apropriação de crédito calculado com base 

nos valores de fretes, prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, referentes às aquisições 

de insumos não tributados pelas contribuições, inclusive insumos adquiridos de pessoa física e 

sujeitos ao crédito presumido, desde que tais serviços contratados sejam registrados de forma 

autônoma em relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas 

referidas contribuições.  

Por isso mesmo, voto no sentido de reverter as glosas de créditos referentes aos 

serviços de frete contratados pela recorrente de pessoa jurídica domiciliada no Brasil e relativos às 

aquisições de insumos não onerados pelas contribuições, inclusive os insumos adquiridos de 

pessoa física e sujeitos à apuração de crédito presumido, desde que, em atenção à aludida 

súmula, tais serviços tenham sido registrados de forma autônoma em relação aos insumos 

adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições. 

Por fim, considerando que a recorrente mencionou e transcreveu parte de decisões 

proferidas por este Conselho na peça recursal, cumpre assinalar que tão somente as Súmulas e as 

Resoluções do Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) possuem força vinculante, e, 

portanto, devem ser observadas pelas turmas julgadoras, conforme disposto no art. 123, § 4º, e 

no art. 130, § 3º, do Regimento Interno (RICARF), aprovado pela Portaria MF n. 1.634, de 21 de 

dezembro de 2023. 

Conclusão 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso voluntário, para reverter as 

glosas de créditos referentes aos serviços de frete contratados pela recorrente de pessoa jurídica 

domiciliada no Brasil e relativos às aquisições de insumos não onerados pelas contribuições, 

inclusive os insumos adquiridos de pessoa física e sujeitos à apuração de crédito presumido, desde 
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que, em atenção à aludida súmula, tais serviços tenham sido registrados de forma autônoma em 

relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas 

contribuições.  

É como voto. 

 

 

Assinado Digitalmente 

         Wagner Mota Momesso de Oliveira 
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